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AS EPIDEMIAS EM GUIMARÃES 

(Gonfinuado do vol. xxin, pag. 114) 

As notas que 0 archivo camarario nos fornece acerca das 
invasões pestiferas no seculo XVII são poucas e não desen- 
volvidas , por ellas não podemos avaliar a influencia, que as 
diversas epidemias, que neste periodo assaltaram o reino, 
exerceram na a r a  do concelho de Guimarães. 

A falta dos livros das actas respeitantes a grande numero 
dos anhos deste seculo concorre para a penuria das informa- 
ções, .que, sem duvida, alguns d'elles nos prestariam. 

E certo que a lembrança dos horrores, que produziram 
as do seculo antecedente, ficou por muitos anhos actuando 
fortemente na população vimaranense , demonstram-no os do- 
cumentos ja exlractados anteriormente e o cuidado que `n'este 
seculo havia em tomar providencias para atalhar a invasão, 
mal alguns indicios faziam temer a sua aproximação das ter- 
ras vimaranenses. 

. É o que concluímos das actas e documentos avulsos do 
archivo municipal, que passamos a mencionar. 

Antes de mais diremos que no anão de 1608 a 21 de 
dezembro celebrou›se a procissão de S. Thorp, que era obri- 
gatoria em consequencia de um voto feito pela camara 00 
seculo xv, ignorainos a data precisa, pelo alevantamento da 
bandeira da sande, acto a que o Gabido assistia por obsequio, 
como em camara declarara nos anos de 1600, 1602, 1604 e 
1605 1, que todavia não o quiz prestar n'esLe anuo de 1608, 

1 Archivo da Collegiada, documentos avulsos. 
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provavelrncnte por divergências com os religiosos francisca- 
nos de cuja egreja a procissão sa iu ,  como já tivemos occa- 
siao descrever nó"esta Revista 1. 

sn 

Em 1617 a camara PTOCUTOII informações seguras sobre 
mercadorias procedentes da Bélgica e Hollanda, onde grassava 
a peste, e que tinham chegado à vila. 0ma carta da camara 
do Porto em resposta 8 que de Guimarães fera dirigida teste- 
munhanos o successo. Eil-a : 

«Pella de Vs. Ms., como já em outras occasiõys temos bem co- 
nhecido, o grande zelo, e procedimento de bug governo. Estamos 
mui obrigados a esta lembrança, como a tudo o que for seruiço de 
Vs. mercês. 

De algas das  a esta parte tiremos nona de como, em abstra- 
dam se morre de peste. E da v i la de Viana, tiremos carta de 
aniso da não que ahi chegou, que aqui tomou por to. Com e l a  se 
fazem as diligencias necesarias, com muito cuidado, e aduerten- 
cia, a gente toda bem diz basta, e contudo temos a não em de- 
gredo onde se vão beneficiando as fasendas, que todas estão pos- 
tas em degredo, em Valdamores, com muitas guardas, todos os 
dias acistem os guardas mores, cõtinuando pessoalmente com esta 
dlligençia. 

E o mesmo temos nós, muitas vezes, e o corregedor da eo- 
marqua, porque tudo se requere pera tão grande mal. E quanto a 
diligencia que Vs. Mercês fazem nas fasendas de Flandres, nesta 
cidade se não despacharão nenhüas ha muitos dias, e as que delta 
vão são das antigas, em que não ha suspeita algüa, pelo que té o 
presente podern Vs. Mercês estar seguros deltas, que as q vierem, 
e as chegadas de nono, não se hão de vender sem muita cautela, 
e exame como se faz. Hauendo de que anisar a Vs. Ms. o faremos 
em tudo o q, conuier a essa vila, e ao seruiço de Vossas Ms. a 
quem Ds. g.**°. Escrita em Camara em 20 de '7br.° 1617. André 
Uerqueira Botelho. Antonio Leite Amaral. Pantaleão de Seabra de 
Sousa. Jeronimo Rebello. › 

Não havia, como se vê d'esLe documento, por então 
medidas rigorosas a tomar. 

aí 

A camara do Porto não se esquecia dos avisos, que pro- 
mettera fazer. Em 1625 communicou à nossa camara que de- 

1 Revista de Guimarães, vol. XXI, pag. 34, e Livro 3.° das 
Ver., H. 150 v. 
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via haver Lodo o cuidado com os panos vindos de Inglaterra, 
porquanto toes mercadorias traziam impedimento por nessas 
par tes morrer geme de peste. 

Não foi desprezada esta participação, reconhecida a ne- 
cessidade de beneficiar os pannos que a Guimarães tinham 
chegado e a conveniencia de guardas e vigias para obstar á. 
invasão da epidemia, a camara, ein sessão de 17 de Julho, 
nomeou guarda-mOr 0 vereador mais velho Gonçalo Maçoulas 
de Castro, encarregando~o de «correr com a boa guarda da 
saúde da vi la ». 

Nenhuma outra indicação nos fornecem as actas da ca- 
mara, sendo de presumir que Guimarães ficasse immune por 
esta vez. 

* 

No anuo de 1637, embora não exista o livro das actas 
deste anuo, é provavel que algumas providencias se tomas- 
sem para a guarda da sande. Um despacho proferido em 8 de 
Julho. declarando isentos do encargo de velar na sande os 
privilegiados da Gollegiada e que existe entre os documentos 
avulsos desta corporação, é prova do que dizemos. 

* 
Em 1662 0 D. Prior da Gollegiada, D. Diogo Lobo da 

Silveira, organisou novos Esiatutos para o boro governo e re- 
gimento da sua Egreja, não se esquecendo de estabelecer as 
medidas preventivas para evitar aos seus subditos o acomme- 
Urnenno do mal pestifero, prescrevendo no capitulo Xvll o se- 
guinte : 

az Ordenamos e mandamos que acontecendo haver peste nesta 
vila, de que Deus nos guarde, os beneficiados desta Egreja se 
possuo ir para onde lhes parecer para segurarem suas vidas; e 
enquanto estiverem auzentes e durar o mal da peste vencerão 
as suas distribuições como se forço presentes. E porque os cone- 
gos curas de direito devem assistir e ficar curando suas ovelhas, 
o Cabido para que não pereça o culto divino será obrigado a pro- 
ver a igreja de oito clerigos, em cujo numero entrarão os henefi- 
ciados que quizerem ficar, e por todos serão sempre dez, os 
quaes serão obrigados a rezar as horas canonicas, fiando d'elles 
que farão o melhor que poder ser , os quaes haverão das rendas 
do Cabide quarenta e cinco mil reis cada mez para se repartirem 
igual mente, assim entre os beneficiados, conegos, curas e clerigos 
que presentes assistirem ao serviço da igreja, os quaes não serão 
mais obrigados que a lesarem as horas canonicas a seus tempos 
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e cantar a missa da terça, de que farão pauta entre si. As mais 
missas será. O Cabide obrigado a fasellas depois satisfazer. 

E antes que o Cabide se auzente se juntarão todos os capi- 
tulares e tratarão d'ordenar as cousas e proverem a igreja como 
acima oca dito e lhes parecer mais conveniente. E O thesoureiro, 
assim da prata como ouro e ornamentos ricos, se porá em parte 
segura, e semente ficarão na sachristia as peças e ornamentos 
ordinarios para serviço delta. 

E sendo caso que o sachristão se ausente, o thesoureiro-mór 
será obrigado a ficar na igreja, ou prcvelía de sachristão; e não 
O fazendo assim 0 Cabide o porá pelo preço que se achar, ou bs 
que forem necessarios, de maneira que não esteja nunca a sa- 
cristia sem sacristão, e isto á conta e risco do thesoureiro-mór. 

E cessando a peste, depois que se levantar a bandeira da 
sande, dentro em trinta dias serão obrigados os beneficiados a vir 
servir secs beneficies, e passado o dito tempo não serão mais con- 
tados, salvo tornando secs das ,  e durando a ausencia do Cabide 
por causa da peste, sendo tempo de faserem contas as poderão 
laser como melhor lhe parecer. E o Prebendeiro será obrigado a 
estar neste tempo do mal duas legoas ao redor desta v i l a  para 
poder prover os beneficiados de suas ferias e mais rendas, e aos 
clerigos que servem a igreja. ›› 

* 
Pelo meado do anuo de 1671 grassava a peste DO Porto 

e cercarias, como se depreende pela carta que á camara foi 
dirigida pelo Governador da Relação do Porto. 

Em virtude deste aviso, que certamente não se Iirnitaria 
semente a dar a noticia da peste mas lembraria a adopção de 
providencias preventivas, a camara, em sessão de 24 de ju - 
n o ,  nomeou guardas-mOres da sande o vereador Luiz Ma- 
chado de Miranda e o escrivão Dionisio do Amaral de Freitas 
de Barbosa, e guardas menores, para servirem as ordens d'es~ 
tes, João Lopes, morador na rua do Postigo, e Jeronimo Vaz, 
morador em S. Lazaro. 

Os guardas-mOres prestaram juramento de servir os seus 
cargos a bem da sande do povo na sessão de 29 do mesmo 
mez e nesta mesma a camara nomeou mais dois guardas me- 
nores, Francisco .iorge de Freitas e Antonio Pinheiro da Silva, 
e dous ireirlnhns da sande, Jeronimo de Carvalho e Francisco 
da Rocha, e substituiu o guarda Jeronimo Vaz, nomeado no 
dia 24, por Gonçalo R ›drigues, morador na Praça. 

Não ficaram por aqui as resoluções tomadas na sessão de 
29, porquanto foi ainda deliberado que se estabelecessem 
guardas nos sities que parecesse aos guardas-mOres e se p0- 
zessem bandeiras da sande, visto que no Porto e outras ter- 
ras circumvisinhas já estavam postas. 

Por estas medidas de prevenção é de concluir o receio 
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que havia da invasão n'esla vila, todavia nenhuns outros 
esclarecimentos pudemos colher que nos habilitem a fornecer 
informações mais minuciosas. 

nó 

Em 1676 grassava a peste na Andaluzia e por isso em 
Portugal tomaram-se as cautelas precisas para obstar à en- 
trada do flagello no reino. Uma carta do guarda-mOr da côrte 
e reino, dirigida aos guardas-mOres da cidade do Porto e por 
estes transmitida à camara de Guimarães, determinou esta a 
nomear, em sessão de 14 d'agosto, guardas-mOres da sande 
Gonçalo Peixoto da Silva e Almeida e Gaspar Leite d'Azevedo, 
fidalgos da casa real, um escrivão de sande, dons guardas- 
menores e dons meirinhos, sendo eleitos os quatro que ja 
haviam servido em Í 671. 

* 
Em 31 de julho de 1680, anão que ficou tombem assí- 

gnalado no termo de Guimarães por grande fome, que victi- 
mou a muitas pessoas, como atesta a Corograzfia portuguesa, 
tomo 1. cap. XVI, foram nomeados guardas-móres da sande 
o juiz de fora dr. Manuel Torres da Silveira e Simão Lobo 
Machado e, finalmente, em 22 de maio de 1682, efectuou-se 
a nomeação de Dionisio do Amaral de Freitas e Barbosa e de 
Luiz Machado de Miranda para os mesmos cargos, e ainda de 
dOns guardas menores e um meirinho. 

Os dons anuas seguintes, 1683 e 1684, concorreram para 
aggravar a calamidade causada pela peste do de 1682. 0 pri- 
meiro foi extremamente secco, saindo por tal motivo procis- 
sões de penitencia organisadas pela maior parte das irmanda- 
des da vila e termo , no segundo c a i u  em Guimarães extra- 
ordinaria quantidade de geada, que atingiu grande altura, e 
levantouse for tissima ventania, que destruiu e lançou por 
terra corpolentas arvores. Informa-nos doestes factos um livro 
manuscrito que possue o snr. dr. Antonio Moita Rego e que, 
com bons fundamentos, suppômos da penha do padre Tor- 
quato Peixoto dá`Azevedo, auctor das Memorias resuscfitadas 
da antiga Guimarães. 

* 
Não nos accusarn os livros da camara outras indicações 

referentes ao seculo xvu, encontramos porém em o volume 
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Guimarães agradecido, existente na Bibliotheca de Guimarães 
e vindo da casa de Villa Pouca, uma nota escrita em 1763, 
que consigna a lembrança de que numa das pestes, que gras- 
sara noventa anos antes, se recorrera à protecção de S. Ho- 
que, cuja imagem viera então processionalmente para a villa. 

Deve esta nota referir~se a uma das ultimas invasões rei 
feridas Semelhante facto nos leva a concluir que uma dessas 
pestes fizera estragos consideraveis, se é que a tradição, 
conservada e transmitida pelos velhos de 1763 ao auctor da 
referida nota, não ter antes por fundamento as procissões de 
penitencia com que os vimaranenses imploraram a protecção 
divina para a cessação da secca e esterilidade do a n o  de 
1683. 

s 
* $ 

No seculo xvm, a avaliar pelas providencias tomadas 
pela camara, houve fundado receio de uma grave invasão 
pestifera em 1790, que o receio se convertesse em realidade 
ou que esta de facto produzisse mortalidade consideravel, não 
o sabemos, porque nenhuns documentos conhecemos, que nos 
possam elucidar. 

0 livro 21.° das Vereações ensina-nos que se nomearam 
guardas-mOres para todas as entradas da vi la aos quaes 0 
juiz de fora deferiu juramento em 10 d'outubro, sendo-lhes 
ordenado, ‹‹ para que esta vi la fosse bem vedada do mal da 
peste de que Deos livre toda a creatura», que cumprissem 
rigorosamente o prescripto no respectivo regimento de sande, 
não deixando entrar pessoa alguma das proibidas e manda- 
das vedar no regimento, nem aquelas que não trouxessem 
passaporte do lugar donde sahiram, que cada um levantasse 
a bandeira da sande na entrada respectiva, a qual não devia 
ficar muito distante nem muito perto da vila e seria guar- 
dada dia e noite por dons guardas pequenos, que se reveza- 
riam cada vinte e quatro horas. 

Os guardas-mOres nomeados foram: para a entrada do 
Campo da Feira e rua de Couros, Rodrigo de Sousa da Silva, 
moço fidalgo; Balthazar Vieira de Vasconcellos, dalgo da casa 
de Sua Magestade para a entrada de Santo Antonio , Manoel 
Lobato Palhares, capitão de cavalaria. para a entrada da Cruz 
da Pedra, D. Francisco de Noronha Castel Branco, fidalgo da 
casa real, para a entrada de S. Lazaro; Antonio Peixoto de 
Miranda, cavalleiro professo de Christo e fidalgo da casa real, 
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para a entrada de Santa Luzia, Paulo Vieira da Maia, infan- 
ção e da governanta da villa, para a entrada da Barroca dos 
Capuchos, Fernão Rebello de Mesquita, infanção e da gover- 
nança, para a entrada do Cano de baixo e Cano de cima, dr. 
Francisco Ferreira Mendes, para a entrada do Fato. 

As bandeiras da sande foram postas nas Carvalhas'do 
Campo da Feira. Villa Verde, Santo André, Cruz da Pedra, S. 
Lazaro, ponte de Santa Luzia, Barroca dos Capuchos, ladre 
de Deus, Cruz d'Argola e Fato; devendo os guardas-mOres 
repartirem entre si as freguezias da vila e termo para respe- 
ctivamente elegerem os guardas pequenos para assistirem às 
bandeiras, eleição que deviam fazer com toda a equidade, 
sem aggravo algum, que podia ser reparado pelo juiz de fora 
a quem seriam levadas as queixas sobre este assunto. 

Além dos guardas-mOres da sande foi nomeado um guar- 
da-fmór incumbido d'expedir os passaportes a quem preten- 
desse s a i r  da vila ou por e la  passasse ; de receber dos me- 
dicos, cirurgiões e sangradores as participações das doenças 
existentes ‹‹ que piquem contagio, ou a qualidade d'ellas », e 
ainda a nota das doenças, que lhe seria enviada pelos cabe- 
cas de sande da villa e termo, devendo dar conta de tud 
Provedor-mOr da sande da côrte e reino. Para este cargo foi 
nomeado Francisco d'Abreu Soares e Amaral, fidalgo da casa 
real e cavalleiro professo da Ordem de Christo. 

Os cabeças de sande da vi la foram os seguintes: Lucas 
Fernandes de Carvalho, cavalleiro professo de Chri~t‹›, para a 
freguezia de Oliveira; Francisco da Silva Freitas, para a fre- 
guezia de S. Paio; o licenciado Jeronimo Peixoto da Silva, 
para a freguezia de S. Sebastiao ; todos infanções e da gover- 
nança da vila. 

A todos os medicas e cirurgiões, que então havia em 
Guimarães. dr. Manoel Lopes d'Araujo, dr. João Ferreira Pinto, 
dr. João Gonçalves Pereira, Jeronimo d'Almeida Gomes, José 
Vieira e Antonio da Costa, foi ordenado o cumprimento das 
prescripçöes do regimento de sande na parte em que man- 
dava passar certidões das doenças, sua qualidade, pique e 
contagio e envia-as ao guarda-mOr, que, pela sua parte, de- 
via em caso de doença suspeita avisar o juiz de fora afim de 
que este com a camara tomasse as providencias necessarias. 

Identicas ordens se deram aos sangradores e finalmente 
foi mandado imprimir passaportes para serem dados às pes- 
soas, que sahissem da terra. 

Estabelecido o cordão sanitario na vila pelas providen- 

ao 

24.° Anão 

g 

9 
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cias e medidas, que ficam referidas, cuidou-se de o estabele- 
cer nos limites e entradas do termo. Para este tim foram avi- 
sados os juizes do subsino de todas as freguesias, que com- 
pareceram no dia 23 do mesmo mez d"outubro e pelo jura- 
mento que lhes foi deferido obrigaram-se a par ticipar 8 ca- 
mara ou ao guarda-mOr as doenças e enfermidades, que nas 
suas respectivas freguezias se manifestassem logo que fossem 
mais avantajadas que 0 costumado. 

Para que não entrasse no concelho sem passaporte pes- 
soa alguma, que viesse de fora do reino, foram incumbidos os 
juizes ‹las respectivas freguezias de vigiar as pontes e entra- 
das dos ri s Ave e Vizella. Assim ao juiz de Golpes foi encar- 
regada a ponte de Bouças, ao de Serzedo a de Pombeiro, ao 
de Santo Adrião a Ponte Nova, ao de S. João das Caldas a 
ponte da sua freguezia, ao de Villarinlio a ponte de Negrellos, 
ao de Gondar a ponte de Servas, ao de Villa Nova de Sande 
a ponte de S. João, ao de Galdellas o barco da Taipa, ao de 
S. Claudio o Van da sua freguezia, ao de Gastellões o vau de 
Garfe, ao de Travados a ponte das Taboas. 

'Paes foram as resoluções que em 1720 se tomaram para 
isolar 8. v i la  e termo e minguem pode certamente accusar de 
negligencia o juiz de fora dr. Estevão Peixoto Cabral e Cas- 
tro e a camara dessa epocha, que era composta dos verea- 
dores : dr. Francisco Ferreira Mendes, Miguel de Sousa Rego e 
Bento Peixoto de Azevedo; e do procurador Francisco Car- 
doso. 

Produziram estas providencias e cautellas o eleito dese- 
jado ? É de conjecturar uma resposta afllrmativa , não o atlir- 
mamos porém pela falta de documentos elucidativos, como já 
dissemos. 

u 

zé 

Desde julho de 1755 a junho de 1756 grassou na vila 
uma epidemia, que. além de preces publicas, que se realisa- 
ram na Collegiada, determinou a urganisação duma so lene 
procissão de penitencia composta de diversos andores com as 
imagens de mais devoção. inclusive a devota imagem do Se- 
nhor d'Agonia da mesma egreja Collegiada. 

Dá-nos conhecimento d'esle facto o livro das contas da 
Collegiada do referido anuo economico, mencionando as des- 
pezas feitas pela.fabrica com estas funcções. 
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Em 1763, desde Fevereiro a junho, foi Guimarães acom- 
mettida por uma molesta, que victimou muita gente, nos 
livros da camara não encontramos informação alguma a tal 
respeito, reportarno-nos porém a uma nota manuscripta inse- 
rida no volume Guimarães agradecido, a que já nos referimos, 
D3. qual se lé : 

Em 1763 levantaram~se em Guimarães febres malignas, 
principiando na casa de Villa Pouca e n'ella morreu D. Ro- 
drigo, seu ilho Arcediago João de Sousa e Francisco Felix e 
esteve sacramentada quasi toda a casa. Sabia o Viatico duas 
e tres vezes, sacramentando-se de cada vez cinco e seis pes- 
soas, a Santa Uncção s a i a  oito vezes por dia. Começaram 
nos uns de fevereiro. 

Em 26 fabril veio S. Roque da Serra, com todas as ir- 
mandados e algumas communidades, para o Carmo, onde 
houve nove dias de preces com exposição do Santíssimo Sa- 
cramento. Em 2 de Julho foi para sua capela e no dia 3, do- 
mingo, foi ali a festa. 

Na procissão de Guimarães para a capela iam quatro an- 
jos, que cantavam o seguinte : 

Já se retira do deserto 
Roque feliz, porque sabe 
Que as pisadas que nos deixa 
Ficam cheias de saudade. 

Resposta : Ficará sempre 
Do vosso abrigo 
Nosso objecto 
Correspondido. 

Da vossa ermida frondosa 
Sacro francesa peregrino, 
Defendei este horizonte 
Dos torpes ares malignos. 

Diziam os velhos que a imagem de S. Roque tinha 
vindo para Guimarães ha noventa anhos por uma peste seme- 
lhante. .la anteriormente aproveitamos esta indicação. 

Esta noticia, que extrahimos do volume citado, é confir- 
mada pela nota das despezas feitas no referido dia 26 fabril 
pela Collegiada com a procissão e preces, e da qual se vê que 
.na procissão não foi semente a imagem de S. Roque, mas 

* 
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ouras e entre estas a de S. Sebastião. da Collegiada, que 
certamente era a que foi dada no seculo XVI  pelo dr. Bal- 
thazar Vieira, da casa da Torre, de Tagilde, imagem de prata 
que se conserva no tesouro da Collegiada e que era condu- 
zida sob o palio por um dos capellàes da Collegiada na pro- 
cissão solemne, que a °*0 de Janeiro se fazia annualrnente em 
volta dos muros da vila, como urdeuam os estatutos da 
mesma corporação no capitulo 34. 

* 

Poucos anhos depois grassavarn novamente na vila febres 
malignas, que deram origem à construcção do velho cemi- 
terio. 

Em 15 de junho de 1770 o procurador do concelho Do- 
mingos Gonçalves Loiras, expondo â. camara que faleceu neste 
a n o  e já no antecedente muita gente por causa da rnalina, 
que tem grassado e sendo muito pequeno o cemiterio dos 
pobres e no coração da vila, o adro de S. Sebastião, onde ha 
ages e penedos, de tal maneira que as covas sO tem em parte 
dons palmos de profundidade, não se consumindo por isso os 
corpos, a visinhança queixava-se dos maus cheiros que exha- 
iam, requeria que se procurasse 0 remedo conveniente para 
estes males. 

A camara deliberou que as freguesias visinhas onde cor- 
ressem rios trouxessern agua para regar o cerniterio amém de 
apressar a consumpção e resolveu fazer novo cemiterio, esco- 
lhendo para e le  o sitio chamado o Capitão Farrapo, fora da 
porta de Santo Antonio, que é publico e onde não lia prejuizo 
de terceiro, terminando por representar a Sua Magestade per 
dindo a aprovação destas deliberações. 

Tagílde, 1907. 

0 ABBADE OLIVEIRA GUIMARÃES. 


